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SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO
DECISÕES

Ação Direta de Inconstitucionalidade e
Ação Declaratória de Constitucionalidade

(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

MED. CAUT. EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE 1.452-8 (1)
PROCED. : PIAUÍ
R E L ATO R : MIN. CELSO DE MELLO
REQTE. : MESA DIRETORA DA ASSEMBLEIA LEGISLA-

TIVA DO ESTADO DO PIAUI
A D V. : ARAO MARTINS DO REGO LOBAO
REQDO. : GOVERNADOR DO ESTADO DO PIAUÍ
REQDO. : ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

PIAUÍ

Decisão: Por votação unânime, o Tribunal não conheceu da
ação direta e, em conseqüência, prejudicado o pedido de medida li-
minar. Votou o Presidente. Ausentes, justificadamente, neste julgamen-
to os Ministros Carlos Velloso e Moreira Alves. Plenário, 13.06.96.

E M E  N T A: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE - LEI Nº 4.776/95 DO ESTADO DO PIAUÍ (ART. 21)
- CONSTITUIÇÃO ESTADUAL INVOCADA COMO ÚNICO
PADRÃO DE CONFRONTO - IMPOSSIBILIDADE DE CON-
TROLE NORMATIVO ABSTRATO PERANTE O SUPREMO TRI-
BUNAL FEDERAL - AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA.

- As Constituições estaduais não se revestem de parame-
tricidade para efeito de instauração, perante o Supremo Tribunal
Federal, do controle abstrato de leis e atos normativos editados pelo
Estado-membro, eis que, em tema de ação direta ajuizável perante a
Suprema Corte, o único parâmetro de fiscalização re s i d e na Cons-
tituição da República. Doutrina.

Secretaria Judiciária
ROSEMARY DE ALMEIDA

Secretária

ACORDO ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERATIVA
DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA DO PARAGUAI

PARA A CONSTRUÇÃO DE UMA SEGUNDA
PONTE INTERNACIONAL SOBRE O RIO PARANÁ

O Governo da República Federativa do Brasil

e

O Governo da República do Paraguai
(doravante denominados "Partes"),

Tendo em vista o significativo incremento do fluxo de pas-
sageiros e cargas pela Ponte da Amizade, que une as localidades
fronteiriças de Foz do Iguaçu e Ciudad del Este;

Considerando o interesse recíproco em promover a integra-
ção física de seus territórios e firmemente convencidos de que os
legítimos anseios das comunidades residentes na região fronteiriça
serão melhor atendidos com a ampliação das vias de ligação para o
transporte terrestre entre as duas margens do rio Paraná;

Tendo em vista as conclusões do relatório de pré-viabilidade
da construção da Segunda Ponte sobre o Rio Paraná;

Considerando a prioridade que as Partes atribuem à inte-
gração física sul-americana, como projeto político e econômico es-
sencial ao desenvolvimento sustentável da região,

Acordam o seguinte:

ARTIGO I

As Partes se comprometem a dar prosseguimento às ati-
vidades referentes à construção de uma segunda ponte internacional
rodoviária entre o Brasil e o Paraguai, sobre o rio Paraná, inclusive
no que respeita a seus acessos e à infra-estrutura complementar, entre
as localidades de Foz do Iguaçu e Puerto Presidente Franco.

ARTIGO II

Para os fins mencionados no Artigo anterior, as Partes acor-
dam que seguirá vigente a Comissão Mista Brasileiro-Paraguaia, in-
tegrada por representantes de ambos os países, que foi criada pelo
"Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o
Governo da República do Paraguai para a Construção de uma Se-
gunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná", assinado em 26 de
setembro de 1992.

ARTIGO III

1.A Comissão Mista terá as seguintes atribuições:

a) preparar a documentação necessária à construção da ponte
e à realização de suas obras complementares e acessos, tendo-se em
conta os aspectos técnicos, econômicos, financeiros e ambientais;

b) referendar o projeto executivo da obra;

c) proceder à adjudicação da obra; e

d) supervisionar a construção das obras até o seu término e
realizar duas vistorias, a primeira após seis meses e a segunda após
um ano da inauguração da obra.

2.A Comissão Mista poderá solicitar toda informação e as-
sistência técnica que considerar necessárias ao cumprimento de suas
atribuições.

3.Cada Parte será responsável pelas despesas decorrentes de
sua representação na Comissão Mista. As despesas comuns da Co-
missão Mista serão divididas entre as Partes, em igual proporção.

4.A Comissão Mista reger-se-á pelo Regulamento acordado
pelas Partes mediante Acordo por troca de Notas, datado de 25 de
fevereiro de 1994.
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DECRETO No- 6.676, DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

Promulga o Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo
da República do Paraguai para a Constru-
ção de uma Segunda Ponte Internacional
sobre o Rio Paraná, firmado em Monte-
vidéu, em 8 de dezembro de 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e

Considerando que o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Paraguai celebraram em Mon-
tevidéu, em 8 de dezembro de 2005, um Acordo para a Construção de
uma Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná;

Considerando que o Congresso Nacional aprovou esse Acor-
do por meio do Decreto Legislativo no 257, de 18 de setembro de
2008;

Considerando que o Acordo entrou em vigor em 1º de ou-
tubro de 2008, nos termos do parágrafo 1 de seu Artigo V;

D E C R E T A :

Art. 1o Acordo entre o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo da República do Paraguai para a Construção de
uma Segunda Ponte Internacional para o Rio Paraná, firmado em
Montevidéu, em 8 de dezembro de 2005, apenso por cópia ao pre-
sente Decreto, será executado e cumprido tão inteiramente como nele
se contém.

Art. 2o São sujeitos à aprovação do Congresso Nacional
quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo,
assim como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art.
49, inciso I, da Constituição, acarretem encargos ou compromissos
gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Samuel Pinheiro Guimarães Neto
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ARTIGO IV

1.Os custos decorrentes da elaboração de estudos técnicos e
ambientais, dos Projetos Básico, Executivo e de Engenharia e da
construção da ponte, serão cobertos pelo Governo da República Fe-
derativa do Brasil.

2.Cada Parte ficará responsável pelos respectivos acessos à
ponte, às obras complementares e desapropriações necessárias.

ARTIGO V

1.As Partes notificar-se-ão sobre o cumprimento das res-
pectivas formalidades legais internas necessárias para a implemen-
tação do presente Acordo, o qual entrará em vigor a partir da data de
recebimento da segunda notificação.

2.Qualquer uma das Partes poderá denunciar o presente
Acordo, por via diplomática. A denúncia terá efeito seis (6) meses
depois de ter sido recebida a notificação pela outra Parte.

3.Qualquer controvérsia que possa surgir a partir da inter-
pretação ou aplicação do presente Acordo será dirimida por nego-
ciação entre as Partes, pela via diplomática.

ARTIGO VI

O presente Acordo substitui o "Acordo entre o Governo da
República Federativa do Brasil e o Governo da República do Paraguai
para a Construção de uma Segunda Ponte Internacional sobre o Rio
Paraná", assinado em 26 de setembro de 1992, e torna sem efeito o
"Memorando de Entendimento entre o Governo da República Federa-
tiva do Brasil e o Governo da República do Paraguai para a Construção
da Segunda Ponte sobre o Rio Paraná", de 14 de outubro de 2003.

Feito em Montevidéu, aos 8 dias do mês de dezembro de
2005, em dois exemplares originais, nos idiomas português e es-
panhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

_______________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

FEDERATIVA DO BRASIL
CELSO AMORIM

Ministro das Relações Exteriores
________________________________
PELO GOVERNO DA REPÚBLICA

DO PARAGUAI
LEILA RACHID

Ministra das Relações Exteriores

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Atalaia/Sambaíba", situado nos Municí-
pios de Ipiranga do Piauí e Dom Expedito
Lopes, Estado do Piauí, e dá outras pro-
vidências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Atalaia/Sambaíba", com
área registrada de seiscentos e noventa hectares, sessenta ares e cin-
qüenta e seis centiares, e área medida de quinhentos e noventa e sete
hectares, quarenta ares e sessenta e dois centiares, situado nos Mu-
nicípios de Ipiranga do Piauí e Dom Expedito Lopes, objeto dos
Registros nos R-1-2.135, fls. 122, Livro 2-J; R-1-2.136, fls. 122v,
Livro 2-J; R-1-2.137, fls. 123, Livro 2-J; R-1-2.138, fls. 123v, Livro
2-J; R-1-2.139, fls. 124, Livro 2-J; R-1-2.140, fls. 124v, Livro 2-J; R-
1-2.141, fls. 125, Livro 2-J; R-1-2.142, fls. 125v, Livro 2-J; R-1-
2.143, fls. 126, Livro 2-J; R-2-465, fls. 165, Livro 2-C; R-2-466, fls.
166, Livro 2-C; e R-2-475, fls. 175, Livro 2-C, do Cartório do 1o

Ofício da Comarca de Ipiranga do Piauí, Estado do Piauí (Processo
INCRA/SR-24/no 54380.000463/2004-13).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
área planimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Fazenda Camayuras", situado no Municí-
pio de Mutunópolis, Estado de Goiás, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Camayuras", com
área registrada de mil, trezentos e seis hectares e oitenta ares, e área
medida de seiscentos e noventa hectares, vinte ares e sete centiares,
situado no Município de Mutunópolis, objeto das Matrículas nos 455,
fls. 157, Livro 2-A; e 456, fls. 158, Livro 2-A, do Cartório de Registro
de Imóveis de Mutunópolis, Comarca de Estrela do Norte, Estado de
Goiás (Processo INCRA/SR-04/no 54150.002487/2007-55).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
área planimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Fazenda Esperança", situado no Município
de Iepê, Estado de São Paulo, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Fazenda Esperança", com
área registrada de quatrocentos e sessenta e sete hectares, dezessete
ares e treze centiares, e área medida de quatrocentos e noventa e três
hectares, sessenta e oito ares e sessenta e nove centiares, situado no
Município de Iepê, objeto dos Registros nos R-28-203, fls. 08, Livro
2; R-6-9.898, fls. 2v, Livro 2; e R-6-9.899, fls. 2v, Livro 2, do
Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de Rancharia, Estado de
São Paulo (Processo INCRA/SR-08/no 54190.001995/2007-40).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada da mencionada
área planimetrada, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de dezembro de 2008; 187o da Independência e
120o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

DECRETO DE 4 DE DEZEMBRO DE 2008

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado
"Gameleira do Mimbó", situado no Muni-
cípio de Cajazeiras do Piauí, Estado do
Piauí, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural denominado "Gameleira do Mimbó",
com área registrada de nove mil, quatrocentos e noventa e dois
hectares e área medida de nove mil e trezentos e quarenta e nove
hectares, quatorze ares e oitenta e seis centiares, situado no Município
de Cajazeiras do Piauí, objeto do Registro no R-1-4.446, fls. 146,
Livro 2-O, do Cartório de Registro de Imóveis do 1o Ofício da
Comarca de Oeiras, Estado do Piauí (Processo INCRA/SR-24/no

54380.001946/99 - 16).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro e
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